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O Tribunal de Justiça 
de Mato Grosso (TJMT) 
negou o pedido liminar 
do Ministério Público Es-
tadual (MPE) que busca-
va suspender o processo 
de concessão da Parceria 
Público-Privada (PPP) do 
saneamento básico e ma-
nejo de resíduos sólidos 
de Tangará da Serra. A 
decisão foi proferida pelo 
desembargador Mário Ro-
berto Kono de Oliveira, da 
Segunda Câmara de Direi-
to Público e Coletivo.

O recurso analisado 
pelo TJMT é um Agravo 
de Instrumento apresenta-
do pelo Ministério Público 
contra decisão da 4ª Vara 
Cível de Tangará da Serra, 
que já havia indeferido o 
pedido de paralisação da 
licitação. O procedimento 
administrativo questiona-
do prevê uma concessão 

patrocinada com duração 
de 35 anos e valor estima-
do superior a R$ 1 bilhão.

Na ação, o Ministério 
Público apontou supostas 
irregularidades técnicas e 
financeiras na estrutura-
ção da PPP. Entre os prin-
cipais pontos levantados 
estão a ausência de levan-
tamento batimétrico atua-
lizado da Estação de Tra-
tamento de Esgoto (ETE) 
Ararão, a falta de plani-
lhas analíticas detalhadas 
dos custos da concessão 
e a inexistência de regras 

claras sobre a participação 
da Cooperativa de Cata-
dores de Tangará da Serra 
(Coopertan) no futuro sis-
tema de manejo de resídu-
os sólidos.

Ao analisar o pedido, o 
desembargador entendeu 
que, embora as questões 
apresentadas pelo Minis-
tério Público sejam rele-
vantes, ainda não há ele-
mentos suficientes para 
justificar uma medida ur-
gente de suspensão da li-
citação. 

Na decisão, o relator 
destacou que contratos 
de PPP possuem caracte-
rísticas específicas, como 
compartilhamento de ris-
cos e estruturação de lon-
go prazo, o que exige cau-
tela do Judiciário antes de 
interferir no procedimen-
to licitatório. 

Sobre a situação da ETE 
Ararão, o magistrado afir-
mou que, em análise pre-
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liminar, não ficou com-
provado que as supostas 
inconsistências técnicas 
sejam suficientes para 
comprometer imediata-
mente a licitação. 

Quanto à Coopertan, o 
desembargador reconhe-
ceu que a integração da 
cooperativa ao novo sis-
tema merece análise cui-
dadosa, mas afirmou que 
não há comprovação con-
creta de exclusão imediata 
da entidade que justifique 
a paralisação urgente do 
certame.

Na decisão, o TJMT 
ressaltou ainda que a sus-
pensão de uma licitação 
voltada ao saneamen-
to básico possui grande 
impacto econômico, ad-
ministrativo e social, es-
pecialmente diante das 
metas de universalização 
previstas no novo marco 
legal do saneamento. Por 
isso, segundo o relator, 
qualquer intervenção ju-
dicial deve ocorrer com 
prudência e após maior 
aprofundamento técnico.

Com isso, o pedido de 
liminar foi negado e o pro-
cesso seguirá em tramita-
ção no Tribunal. O Muni-
cípio de Tangará da Serra 
será intimado para apre-
sentar contraminuta, e 
posteriormente o caso será 
encaminhado para mani-
festação da Procuradoria-
-Geral de Justiça antes do 
julgamento definitivo do 
recurso.
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